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RECURSO :

Ilustríssimo Pregoeiro da Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 40/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 23104.003580/2020-86

MURTA GESTÃO E AUDITORIA EM SISTEMA DE SAÚDE LTDA – EPP (“RECORRENTE”), pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 08.916.265/0001-46, com endereço na Avenida República do Líbano, 252,
Pina, Recife, Pernambuco, CEP 51110-160, vem, tempestiva e respeitosamente, com fulcro no item 12 do Edital do
Pregão Eletrônico em epígrafe, interpor RECURSO ADMINISTRATIVO face a desclassificação desta empresa, pelos
fatos e fundamentos de direito a seguir narrados.

1. Das razões do recurso.
1.1. Violação ao Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório e o Formalismo Excessivo da Administração.

Como cediço, a presente licitação, na modalidade pregão eletrônico, está sendo promovida para contratação de
empresa especializada em fornecimento de mão de obra terceirizada para a prestação de serviços de auditoria
médica e de enfermagem e serviços de perícia odontológica ao Programa de Assistência à Saúde PAS/UFMS, em
Campo Grande.
Ocorre que, no cadastrar a proposta desta empresa no sistema eletrônico, fora indicado o preenchimento do valor
unitário de cada item, juntamente com o quantitativo, fazendo com que, por sua vez, o sistema calculasse o valor
total mensal, não havendo qualquer indicativo, no sistema, para indicação do período de 12 (doze) meses para
alcance do valor global total.

Sendo assim, por mero erro sistêmico, esta empresa fora desclassificada, uma vez que tendo sido questionada
quanto a possibilidade de execução do objeto pelo valor global equivalente ao valor “mensal” lançado no sistema,
por óbvio, imperamos a negativa.

Ainda assim, promovendo-se a leitura da proposta de preços apresentada, vê-se que o valor global anual está
consignado e, continua sendo o mais vantajoso para a Administração.
Ora,  douto  pregoeiro,  a  planilha  de  preços  apresentada  juntamente  com o  lançamento  no  sistema,  frise-se,
seguindo o modelo do edital, demonstrou que o valor global da recorrente foi de R$ 1.048.354,80 (um milhão e
quarenta e oito mil e trezentos e cinquenta e quatro reais e oitenta centavos), valor este dentro do parâmetro de
mercado, PARA OS 12 (DOZE) MESES e, ainda o mais vantajoso para o órgão.
A verdade é que, como cediço, a desclassificação ocorreu por mero formalismo e erro sistêmico, facilmente sanável,
que não tem o condão de desclassificar esta empresa.
O maior doutrinador em matéria de licitação, MARÇAL JUSTEN FILHO, compartilha de tal entendimento, registrando
em parecer que:

Questão de grande repercussão foi a disputa envolvendo a licitação promovida pelo TSE para aquisição das urnas
eletrônicas. O tema foi levado ao STJ, que denegou a ordem. Houve recuso extraordinário e o STF consagrou a tese
da irrelevância de irregularidades menores. A decisão foi proferida no ROMS n° 23.714- 1/DF, julgado em 13 de
outubro de 2000. A ementa do acórdão está abaixo transcrita:
“Licitação: irregularidade formal na proposta vencedora que, por sua irrelevância, não gera nulidade”
Nesse caso específico, discutia-se a ausência de preenchimento de um anexo da proposta. O licitante não informara
os preços unitários atinentes a determinados componentes das urnas eletrônicas, embora o edital tivesse exigido
explicitamente o oferecimento dessa informação. O STF acolheu o entendimento de que os dados omitidos não
apresentavam caráter essencial para o julgamento das propostas, uma vez que o critério de julgamento previsto no
edital era o valor da proposta comercial. No voto do Mi Sepúlveda Pertence, foi incorporado trecho das informações
da autoridade administrativa, lançados nos termos seguintes: “Se de fato o edital é a ‘lei interna’ da licitação, deve-
se abordá-lo frente ao caso concreto tal qual toda norma emanada do Poder Legislativo, interpretando-o à luz do
bom senso e da razoabilidade, a fim de que seja alcançado seu objetivo, nunca se esgotando na literalidade de suas
prescrições. Assim sendo, a vinculação ao instrumento editalício deve ser entendida sempre de forma a assegurar o
atendimento do interesse público, repudiando-se que se sobreponham formalismos desarrazoados”. 24 Tendência
similar tem sido adotada pelo C. TCU — o qual,  aliás,  também rejeitara anteriormente impugnação à mesma
licitação para urnas eletrônicas (autos TC 011.764/ 1999-6), ainda que analisada a questão sob outro ângulo.
Apenas para indicar julgados mais recentes, pode-se lembrar a Decisão no 681/ 2000-Plenário (ReI. Mi Walton
Alencar Rodrigues), em que se determinou a órgão fiscalizado “que se abstenha de desclassificar propostas de
licitantes com base em critérios formais irrelevantes para a sua aferição e não tragam prejuízo aos demais licitantes
ou à Administração”

O tema voltou  à  consideração  quando  proferida  a  Decisão  n°  1.065/2000-  Plenário.  Dentre  outras  questões,
apontava-se  a  ausência  do  preenchimento  de  um  campo  específico  no  formulário  padronizado  de  proposta
comercial, O voto do Mi Adylson Motta acolheu a informação dos órgãos técnicos do TCU, no sentido de que se
tratava de defeito irrelevante. Na Decisão n° 17/2001-Plenário (ReI. Mm. Adylson Motta), foi adotado entendimento
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de que “Falhas irrelevantes que não justificam o formalismo exacerbado da inabilitação dos licitantes, sob pena de
malferir  o interesse púbIico”.  (disponível  em: http://justenfilho.com.br/wp-content/uploads/2008/12/mjf58.pdf -
acesso em 01/11/2019 - 17:00h - Grifos nossos.

Em um primeiro momento, convém destacar que jamais o Edital Convocatório indicou que o lançamento no sistema
seria  dado  pelo  preenchimento  do  “valor  unitário”  e  “quantitativo”,  contudo,  ao  nos  depararmos,  essa  foi  a
realidade,  de modo que induziu a erro no momento do preenchimento,  apesar  da forma correta da proposta
lançada em anexo. O próprio edital informou que o lançamento seria do valor mensal e anual do item (item 6.1.1),
contudo, repise-se, não o valor unitário e quantitativo.

Por sua vez, o item 7.2 do Edital esclarece:

O  Pregoeiro  verificará  as  propostas  apresentadas,  desclassificando  desde  logo  aquelas  que  não  estejam  em
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. Não será aceito o termo “conforme edital” ou qualquer
outro que não a descrição do objeto.

Ao contrário do ocorrido, fomos desclassificados por um “vício” sanável, sem qualquer poder de quebrar a isonomia
do certame.
Evidente,  assim,  que o  Edital  não penaliza  com desclassificação a  licitante  que trouxer  alguma inconsistência
sanável.  Pelo  contrário,  o  Edital  disserta  no  sentido  de  que  há  possibilidade  de  a  Administração  solicitar
esclarecimentos e sanar vícios irrelevantes.
No caso concreto, não foram estabelecidos critérios claros quanto ao preenchimento do sistema, tampouco fora
registrada a necessidade de desclassificação da empresa que apresentasse uma proposta com questão sanável, que
não comprometesse a isonomia entre os participantes e, por fim, não há no edital nada que indique a necessidade
de desclassificação da proposta mais vantajosa, por mero formalismo exagerado.

No curso do procedimento licitatório e, por conseguinte, no curso do contrato administrativo, a Administração deve
pautar-se pelo princípio do formalismo moderado, que prescreve a adoção de formas simples e suficientes para
propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados, promovendo, assim, a
prevalência do conteúdo sobre o formalismo extremo, respeitadas, ainda, as praxes essenciais à proteção das
prerrogativas dos administrados, tudo de acordo com o artigo 2º, parágrafo único, incisos VIII e IX, da Lei nº
9.784, de 29 de janeiro de 1999, bem como o espírito da Lei de Licitações.

Esta  linha  indica  que  deve-se  atentar  que  para  que  no  cumprimento  desse  princípio  não  se  peque  pelo
“formalismo”, consistente no apego exacerbado e à formalidade, a implicar à absoluta frustração da finalidade
principal do certame, que é a de selecionar a proposta mais vantajosa para o ente licitante e, via de consequência,
o melhor serviço ao público,  De acordo com Hely Lopes Meirelles,  o procedimento formal,  entretanto,  não se
confunde com “formalismo”, que se caracteriza por exigências inúteis e desnecessárias. Por isso mesmo não se
anula o procedimento diante de meras omissões ou irregularidades formais, seja na documentação das propostas
ou até mesmo na execução do contrato que, por sua irrelevância, não causem prejuízo à Administração.

No Informativo de Licitações e Contratos n° 248 do TCU, destacou-se o teor do Acórdão 357/2015, que diz:

“a Administração Pública deve pautar-se pelo princípio do formalismo moderado, que prescreve a adoção de formas
simples e suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados,
promovendo, assim, a prevalência do conteúdo sobre o formalismo extremo”

Ressalta-se, inclusive, que tal princípio está materializado no caput do artigo 41 da Lei nº 8.666/93, que impõe que
“A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada”.

Em sendo lei entre as partes, o Edital atrela tanto a pretensa contratante, que estará estritamente subordinada às
suas determinações, quanto as concorrentes. Assim, ficam, ambas, restritas ao que lhes é solicitado ou permitido
no Edital Convocatório, seja quanto ao procedimento, à documentação, às propostas, ao julgamento e ao contrato.
Em cada processo licitatório, por meio do edital e seus documentos anexos, é fixado o procedimento formal a ser
obedecido, ao qual não pode olvidar a entidade licitante. Os responsáveis pela condução da licitação encontram-se
plenamente  sujeitos  à  obediência  deste  procedimento,  cuja  finalidade  primordial  é  a  garantia  do  julgamento
objetivo  da  proposta,  bem  como  do  tratamento  isonômico  entre  os  licitantes  e,  por  consequência,  da
impessoalidade.

Destarte, tendo em mente todo o fartamente exposto e fundamentado a partir  da análise de diplomas legais,
dispositivos editalícios e precedentes pátrios, não há conclusão possível senão pelo reconhecimento da ilegalidade,
data vênia, da decisão desclassificou esta empresa, até então vencedora do presente certame, em observância aos
preceitos do ordenamento jurídico pátrio, de forma a resguardar o Poder Público e o processo licitatório dos vícios
de nulidade decorrentes das irregularidades apontadas e, ainda, assegurar a tutela do direito dos administrados.

Tutelando tais princípios, repisamos que o próprio instrumento convocatório preceitua, ou seja, ao determinar a
desclassificação de propostas que contiverem irregularidades insanáveis, o que não é caso.

Em primeiro, tem-se que, por força do princípio da vinculação ao instrumento convocatório, o estrito cumprimento
das normas e condições estabelecidas em edital faz-se dever não somente dos administrados, mas também das
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entidades licitantes. Ressalta-se que tal princípio está materializado no caput do artigo 41 da Lei nº 8.666/93, que
impõe que “A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente
vinculada”.

Nesse diapasão, em atenção ao citado princípio, bem como ao princípio do julgamento objetivo das propostas, é
fato que, fixados os regramentos do certame, tornam-se estes inalteráveis e invioláveis para aquela licitação, para
todos os envolvidos e durante todo o procedimento. Traz-se lição Marçal Justen Filho:

“A vinculação ao instrumento convocatório assegura a licitude e a probidade do certame, com o fim de se evitar
qualquer lacuna que provoque violação à moralidade administrativa, à impessoalidade e à probidade administrativa,
afastando quaisquer subjetivismos. Seu julgamento deve ser feito de acordo com as exigências expressas no ato
convocatório” (JUSTEN FILHO, 2010, P. 74)

Tal princípio se encontra consagrado não só na lei, mas também na doutrina e jurisprudência pátrias. Hely Lopes
Meirelles, em sua obra, assim disserta:

A vinculação ao edital significa que a Administração e os licitantes ficam sempre adstritos aos termos do pedido ou
permitido no instrumento convocatório da licitação, quer quanto ao procedimento, quer quanto à documentação, às
propostas,  ao  julgamento  e  ao  contrato.  Em outras  palavras,  estabelecidas  as  regras  do  certame,  tornam-se
obrigatórias para aquela licitação durante todo o procedimento e para todos os seus participantes, inclusive para o
órgão ou entidade licitadora.
Nem se compreenderia que a Administração fixasse no edital o modo e forma de participação dos licitantes, bem
como as condições para a elaboração das ofertas, e, no decorrer do procedimento ou na realização do julgamento
ou no contrato, se afastasse do estabelecido e admitisse documentação e propostas em desacordo com o solicitado.
O edital é a lei interna da licitação, e, como tal, vincula aos seus termos tanto os licitantes quanto a Administração
que o expediu. É impositivo para ambas as partes e para todos os interessados na licitação (art. 41). (Meirelles,
Hely Lopes. Licitação e Contrato Administrativo, 15ª Edição, página 05.).
(Grifos acrescidos)

Na  acertada  afirmação  de  Diógenes  Gasparini,  “submete-se  tanto  a  Administração  Pública  licitante  como  os
interessados na licitação, os proponentes, à rigorosa observância dos termos e condições do edital".

Em complemento, imperioso colacionar os precedentes que consagram os entendimentos pacificados pelos tribunais
pátrios, no sentido de que a previsão no instrumento convocatório torna obrigatório o cumprimento da exigência:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  ADMINISTRATIVO.  LICITAÇÃO.  PRINCÍPIO  DA  VINCULAÇÃO  AO  INSTRUMENTO
CONVOCATÓRIO. ARTS. 3o E 41, DA LEI Nº 8.666/93 - LEI DE LICITAÇÕES. RECURSO PROVIDO. 1 - A licitação é
um procedimento administrativo formal  para contratação de serviços ou aquisição de produtos pelos entes da
Administração Pública direta ou indireta. 2 - 0 Edital faz lei entre as partes e é uma garantia para a administração e
administrados -  Princípio  da vinculação ao instrumento convocatório.  3  -A Administração Pública  não pode se
dissociar do texto do instrumento convocatório (Edital nº 001/2015/SEAD-PI), sendo vedada qualquer exigência em
desconformidade às regras estabelecidas, sob pena de violação ao princípio da isonomia. 4 - \"A Administração não
pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada\" (Art. 41, da Lei nº
8.666/93). 5 - No Edital não consta o requisito exigido pela Comissão licitante. 6 - O ato impugnado está eivado de
nulidade, posto que em desacordo com os termos do instrumento convocatório. 7 - Recurso conhecido e provido.
(TJ-PI - AI: 00186125420158180140 PI, Relator: Des. José Ribamar Oliveira, Data de Julgamento: 08/02/2018, 2ª
Câmara de Direito Público)

APELAÇÃO CÍVEL - MANDADO DE SEGURANÇA - PROCESSO DE LICITAÇÃO - AUSÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE
DOCUMENTO EXIGIDO PELO EDITAL,  A  TEMPO E  MODO -  INABILITAÇÃO DA DENUNCIANTE  -  LEGALIDADE -
DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA - MANUTENÇÃO. Não cumprindo a Denunciante os requisitos previamente contidos no
edital de licitação para fins de habilitação, deixando de apresentar documento nele expressamente exigido no edital
no momento próprio, não há que se falar em ilegalidade do ato que a desclassificou do processo licitatório. Não
provido.  (TJ-MG  -  AC:  10049140006955001  MG,  Relator:  Judimar  Biber,  Data  de  Julgamento:  16/08/0016,
Câmaras Cíveis / 3ª CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 06/09/2016)
(Grifos acrescidos)

Por fim, importa destacar recente entendimento consignado pelo Egrégio Tribunal de Contas da União, no sentido
de  que  são  insanáveis  os  vícios  acarretados  pela  inobservância  dos  princípios  da  vinculação  ao  instrumento
convocatório, do julgamento objetivo e do alcance da proposta mais vantajosa. In litteris:
REPRESENTAÇÃO  ACERCA  DE  SUPOSTAS  IRREGULARIDADES  NA  CONDUÇÃO  DE  PREGÃO  PRESENCIAL  PARA
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR FLUVIAL. OITIVA PRÉVIA. CONFIGURAÇÃO DO PERIGO
DA DEMORA REVERSO. INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR PARA SUSPENSÃO DO CERTAME E DO
CONTRATO DECORRENTE.

CONSTATAÇÃO DE AFRONTA A NORMAS LEGAIS E A PRINCÍPIOS QUE REGEM AS LICITAÇÕES E CONTRATAÇÕES
PÚBLICAS, EM ESPECIAL OS DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO, DO JULGAMENTO OBJETIVO E
DA  PROPOSTA  MAIS  VANTAJOSA.  VÍCIOS  INSANÁVEIS.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  FIXAÇÃO  DE  PRAZO  PARA
ANULAÇÃO DO CERTAME E DO CONTRATO DECORRENTE. AUDIÊNCIA DOS GESTORES ENVOLVIDOS. CIÊNCIA.
(TCU - RP: 00820020190, Relator: AUGUSTO NARDES, Data de Julgamento: 09/10/2019, Plenário)
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Sendo assim, estas as razões de recurso que exigem a reconsideração do ato de desclassificação da Recorrente.
Pelo exposto, a MURTA GESTÃO E AUDITORIA EM SISTEMA DE SAÚDE LTDA – EPP requer que seja o presente
recurso conhecido e provido, determinando a reforma da decisão de desclassificação da Recorrente.
Caso o Pregoeiro não entenda pela retratação acerca da decisão impugnada, pugna-se pelo encaminhamento do
presente  Recurso  à  autoridade  superior,  para  que  esta  aprecie  o  presente  recurso  no  prazo  legal  e  julgue-o
procedente, com o reconhecimento das conclusões do parágrafo anterior, por ser medida do mais lídimo direito.

Nestes termos,
Pede deferimento.
Moreno/PE, 19 de novembro de 2021.

_______________________________________________
Murta Gestão e Auditoria em Sistema de Saúde Ltda – EPP
CNPJ/MF sob nº 08.916.265/0001-46
Fernando Cézar Murta Moreira
Diretor Executivo

Fechar
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